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Resumo

Este artigo é resultado da pesquisa Estratégias municipais para a oferta da educação 
básica: análise da parceria público-privado no Estado de São Paulo, elaborada no 
âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional (Greppe). A 
pesquisa anteriormente citada é ligada ao projeto interinstitucional, financiado 
pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). O objeti-
vo deste trabalho é apresentar e discutir os sistemas de gestão adotados por dois 
municípios paulistas, Cosmorama e São José dos Campos. Para a realização da 
pesquisa foram levantados, selecionados e analisados dados de matrículas dispo-
nibilizados em banco de dados do Greppe e sites governamentais. A realização da 
pesquisa considerou a importância das peculiaridades locais, as relações de força 
manifestas nas ações e reações promovidas pelos segmentos sociais envolvidos e 
as especificidades presentes na materialização de políticas governamentais. Op-
tou-se por entrevistas do tipo semiestruturado, a partir de roteiros orientadores. 
Foram realizadas entrevistas com os atores envolvidos no processo de implanta-
ção das parcerias para assessoria de gestão nos dois municípios.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo é resultado da pesquisa Estratégias municipais para a oferta da 
educação básica: análise da parceria público-privado no Estado de São Paulo, elabo-
rada no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional (Gre-
ppe) e financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP). 

No Brasil, a partir da década de 1990, a hegemonia do pensamento con-
servador, identificado com o ideário neoliberal, induziu a adoção de novos pa-
radigmas de competência para a ação pública, rompendo com a identificação de 
bem público como aquele financiado e administrado pelo Estado. Nesse período, 
a principal estratégia adotada para a reforma da educação básica foi a transferência 
da responsabilidade sobre a maior parte da oferta educativa (educação infantil e 
ensino fundamental) para os municípios – aprofundada e generalizada pelo siste-
ma de financiamento implantado no país, a partir de 1996: o Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(Fundef) (ADRIÃO, 2007).

O processo de municipalização do ensino fundamental no estado de São 
Paulo teve início em 1996, mesmo ano da aprovação do Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do ensino fundamental e de Valorização do Magistério 
(Fundef ) na gestão de Mário Covas Júnior, embora autores como Anísio Tei-
xeira já apresentassem propostas de municipalização para o ensino fundamental 
brasileiro desde 1957. Diante dessa nova configuração, o Estado deixa de ser o 
principal responsável pelo financiamento e manutenção da educação básica e 
passa a exercer a função de gestor dessa mesma educação (ADRIÃO, 2006). 
Diante dessa nova situação, muitos municípios recorreram às parcerias com 
instituições privadas a fim de dividir a responsabilidade de atender à demanda 
educacional. As parcerias mais recorrentes identificadas são: aquisição de ma-
terial apostilado, oferta de vagas e assessoria de gestão (ADRIÃO; BORGHI, 
2008).

De acordo com as hipóteses apresentadas no projeto elaborado no âmbi-
to do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional (Greppe), ao qual 
a presente investigação se vincula, observa-se, no estado de São Paulo, duas es-
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tratégias sobre as quais se fundamentaram as intervenções governamentais que 
concorreram para alterar a organização da estrutura do próprio Estado, com um 
consequente impacto sobre a oferta educativa tendo em vista a profunda reforma 
instituída no setor (ADRIÃO, 2006).

A primeira estratégia reuniu as medidas de descentralização que, à seme-
lhança, de outros estados brasileiros, configuram-se pela transferência das matrí-
culas do 1º Ciclo do ensino fundamental – quatro primeiras séries – para as re-
des municipais, especialmente a partir do Fundef (ARELARO, 2000; BORGHI, 
2000). A segunda estratégia diz respeito à adoção de convênios/parcerias entre 
o setor público e o setor privado, versando sobre diferentes aspectos da oferta 
educacional. 

Para a realização da pesquisa foram levantados, selecionados e analisados 
diversos dados e documentos. São José dos Campos e Cosmorama facilitaram o 
acesso aos dados documentais, seja pela disponibilização na página eletrônica do 
município, seja por intermédio das respostas aos ofícios e solicitações encaminha-
dos pelos autores deste trabalho. A realização da pesquisa considerou a importân-
cia das peculiaridades locais, as relações de força manifestas nas ações e reações 
promovidas pelos segmentos sociais envolvidos e as especificidades presentes na 
materialização de políticas governamentais. As entrevistas foram do tipo semies-
truturado, a partir de roteiros orientadores.

O objetivo deste trabalho é apresentar e discutir os sistemas de gestão 
adotados por dois municípios paulistas, Cosmorama e São José dos Campos, 
identificando diferenças e semelhanças na implantação, desenvolvimento e 
consequências desses sistemas. Para tanto, foram utilizados, dados de ma-
trículas, documentos oficiais e entrevistas realizadas em 2008 e 2009 com 
representantes do Instituto Embraer de Educação e Pesquisa, Fundação Pi-
tágoras e Secretaria Municipal de Educação de São José dos Campos e Cos-
morama.

2 CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS MUNICÍPIOS 

Cosmorama está localizada na mesorregião de São José do Rio Preto. De 
acordo com o censo realizado em 2000 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
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Estatística (IBGE), a população é constituída por 7.372 habitantes distribuídos 
em 441,33 km2.

São José dos Campos localiza-se no Vale do Paraíba, sua área total é de 
1.099,61 km2 e a população estimada para 2008 é 622.238 habitantes. 

Tabela 1: População residente, sexo e situação do domicílio
São José dos Campos Cosmorama

População Total 539.313 7.372
Homens 266.469 3.730
Mulheres 272.844 3.642
Urbana 532.717 4.304 
Rural 6.596 3.068

Fonte: IBGE (2000).

De acordo com a Tabela 1 é possível observar que o município de São José 
dos Campos tem grau de urbanização de aproximadamente 98,77%, fato que 
indica que a grande maioria dos seus habitantes vive na área urbana. Além dis-
so, 50,62% da população é constituída de mulheres e 49,38% por homens. Em 
Cosmorama, 58,38% da população é urbana, 49,41% composta por mulheres e 
50,59% por homens. No mesmo período, de acordo com a Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados (Seade), o grau de urbanização no estado de São 
Paulo é de 93,40% e a população estadual é composta por 51,02% de mulheres e 
48,98% de homens.

Tabela 2: População residente de 10 anos ou mais de idade
São José dos Campos Cosmorama

Total 443.184 6.340
Alfabetizada 424.572 5.537
Taxa de alfabetização 95,8% 87,3%

Fonte: IBGE (2000).

A partir dos dados apresentados pode-se concluir que o município de Cos-
morama tem taxa de alfabetização inferior a do estado de São Paulo que é 93,9%. 
Já São José dos Campos está aproximadamente, dois pontos percentuais acima da 
média estadual.
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Tabela 3: Indicadores gerais dos municípios
São José dos Campos Cosmorama

IDEB (2007 – anos iniciais) 5,6 7,5
IDHM (2000) 0,849 0,755
IPRS – riqueza (2006) 58 33
IPRS – longevidade (2006) 75 76
IPRS – escolaridade (2006) 68 69
Renda per capita em salários mínimos (2000) 3,11 1,49

Fonte: SEADE/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP).
Legenda: IPRS: Índice Paulista de Responsabilidade Social (Riqueza considera: consumo de energia 

elétrica, rendimento médio no emprego formal e valor adicionado fiscal per capita; Lon-
gevidade considera: taxa de mortalidade infantil, taxa de mortalidade perinatal, taxa de 
mortalidade-faixa de 15 a 39 anos e mais de 60 anos; Escolaridade considera: pessoas de 
15-19 anos que concluíram o ensino fundamental, pessoas de 20-24 que concluíram o en-
sino médio, pessoas com mais de um ano completo de estudos nas faixas de 10-14 e 15-24 
anos, matriculadas no ensino fundamental  na rede municipal em comparação com o total 
de matrículas na rede pública); IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) dos dois está 
acima do índice apresentado pelo estado de São Paulo, que é 4,9. Em Cosmorama, 
a meta proposta para o ensino nacional em 2002, IDEB 6,0, já foi superada.

Quanto ao Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), São José dos 
Campos está entre os municípios com nível elevado de riqueza e bons níveis nos 
indicadores sociais, mantendo-se sempre acima dos índices estaduais que foram 
para riqueza 55, longevidade 72 e escolaridade 65. Cosmorama apresenta bons ní-
veis de indicadores sociais de acordo com o IPRS, no entanto em relação à riqueza, 
o município fica abaixo do valor estadual. O censo do IBGE de 2000 aponta que 
Cosmorama alcançou um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,755% 
inferior ao do estado de São Paulo, que alcançou no mesmo período 0,814%, São 
José dos Campos apresentou IDHM 0,849%, superior ao estadual. Finalizando a 
análise dos indicadores, o valor da renda per capita em 2000 no município joseense 
era de 3,11 salários-mínimos, valor superior à média estadual de 2,92 salários-mí-
nimos, a renda per capita do cosmoramense não atinge 1,5 salários-mínimos.

O período escolhido para análise dos dados apresentados na Tabela 4 jus-
tifica-se pelo período de vigência do Fundef, já que as parcerias encontradas nos 
dois municípios estudados são referentes ao ensino fundamental.
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Tabela 4: Matrículas do ensino fundamental na rede municipal
      São José dos Campos Cosmorama

1996 18.565 0
1997 18.860 105
1998 18.723 78
1999 21.603 72
2000 24.020 82
2001 27.161 93
2002 28.428 474
2003 30.292 465
2004 31.746 449
2005 32.210 454
2006 32.240 441

Fonte:  Grupo de Estudos e Pesquisa em Políticas Educacionais (Greppe), Banco 
de Dados, 2009. Versão Preliminar.

Analisando os dados de matrículas pode-se constatar que o município de 
São José dos Campos já apresentava matrículas na rede municipal em período 
anterior ao Fundef, na realidade, desde a década de 1970. Cosmorama munici-
palizou o ensino fundamental a partir de 1997; a partir de 2002 atende toda a 
demanda dos anos iniciais do ensino fundamental.

3 O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DE UM MODELO DE GESTÃO EM 
COSMORAMA 

O projeto Gestão para o sucesso escolar implantado no município de Cos-
morama foi desenvolvido pelo Instituto de Protagonismo Jovem e Educação 
(Protagonistés) criado no início de 2003 a fim de discutir, formular e acompanhar 
políticas públicas de ensino. Tem parceiros como a Fundação Mario Covas, o Co-
légio Bandeirantes, Unesco e Instituto Takano (SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2009). 

O Protagonistés tem como pretensão mobilizar diversos setores da socieda-
de em torno da Educação com o objetivo de discutir, coordenar, produzir e moni-
torar modelos de modernização de gestão pública. Além do desenvolvimento de 
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projetos nas áreas do trabalho, saúde, cultura, segurança e outros setores ligados 
ao cotidiano dos jovens (INSTITUTO PROTAGONISTÉS, 2009).

A implantação desse modelo de gestão desenvolvido pelo Protagonistés foi 
de responsabilidade exclusiva da Fundação Lemann. Essa fundação foi criada em 
2002, com o objetivo de desenvolver e financiar projetos que contribuíssem para 
o desenvolvimento social e econômico do Brasil, em especial ao ensino público.  
Com o objetivo de melhorar a qualidade de gestão dos sistemas públicos de edu-
cação e a formação de suas lideranças em 2003 criou-se o Instituto Gestão Educa-
cional (IGE) (FUNDAÇÃO LEMANN, 2009a).

Em Cosmorama implementou-se o curso Gestão para o Sucesso Escolar 
(GSE),  uma capacitação on-line que tem o objetivo de fortalecer o papel dos dire-
tores de escolas públicas como líderes pedagógicos para garantir a melhoria con-
tínua do ensino e, consequentemente, do desempenho dos alunos. Esse curso tem 
como meta aumentar a aprendizagem dos alunos a partir da gestão da escola. Por 
esse motivo, o conteúdo é baseado na lógica da prática gerencial por resultados.  
Em sua metodologia identificou-se uma preocupação com o trabalho coletivo 
para superar e aumentar a eficácia da aprendizagem dos alunos (GESTÃO PARA 
O SUCESSO ESCOLAR, 2009). 

Após a capacitação e a socialização do conhecimento, os diretores são con-
siderados aptos pelos tutores a tomar atitudes que influenciam diferentemente 
o desempenho dos estudantes. Entre elas, o desenvolvimento de lideranças co-
operativas, o fortalecimento da imagem da escola como instituição competente 
e o estímulo à utilização da mídia eletrônica para fins pedagógicos. Para medir 
a evolução dos alunos, avaliações externas fornecem à escola um diagnóstico de 
aprendizagem no início e no final do projeto (FUNDAÇÃO LEMANN, 2009b). 

O programa é dividido em cinco módulos, que abordam questões como: 
conceito de escola, liderança, planejamento, aprendizagem, trabalho com a diver-
sidade e aproximação com a comunidade (FUNDAÇÃO LEMANN, 2009b). O 
curso é realizado na modalidade de ensino a distância, pela Internet, pontuado 
com encontros presenciais com a equipe de Tutoria (FUNDAÇÃO LEMANN, 
2009b). Esse formato é considerado pela Fundação Lemann como facilitador e 
potencializador da incorporação de conceitos. Os participantes não precisam se 
afastar de sua unidade escolar nem de suas equipes, fato que, segundo a mesma 
Fundação, permite que o gestor compartilhe o aprendizado com toda a escola. 
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Nos raros encontros presenciais são utilizadas dinâmicas que simulam situações 
reais da vida escolar, onde os participantes são convidados a analisar sua atuação 
como gestor. No final dessa etapa, os gestores permanecem conectados à rede vir-
tual do GSE (GESTÃO PARA O SUCESSO ESCOLAR, 2004).

Segundo material fornecido pela Fundação Lemann (2004), o programa 
e as atividades do GSE são distribuídos em cinco módulos. O curso tem 360 ho-
ras de atividades e duração média de nove meses nos quais as tarefas e assuntos 
são desenvolvidos focando o trabalho em conjunto. Os módulos que compõem o 
programa são: 

a)  Participar para aprender: um novo olhar sobre a escola; 
b)  Mobilizar para o planejamento colaborativo de mudanças; 
c)  Aprendendo a aprender; 
d)  Ambientes e tempos para a aprendizagem; 
e)  Todos pela aprendizagem do aluno.

Os alunos das escolas participantes são avaliados, no início e ao final do curso. 
A partir desses dados, obtidos nas primeiras provas, os gestores traçam um plano de 
ação que visa identificar os pontos falhos na aprendizagem a fim de melhorar o rendi-
mento dos alunos. A última avaliação pretende analisar se o projeto trouxe melhorias 
ao desempenho dos alunos (GESTÃO PARA O SUCESSO ESCOLAR, 2004).

Ao final do curso premiou-se 10% das escolas que tiveram os melhores 
avanços do ponto de vista pedagógico. O prêmio dado ao gestor que obteve me-
lhor resultado foi uma viagem para a Argentina e R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 
para a escola utilizar no desenvolvimento do projeto pedagógico elaborado pelo 
gestor em conjunto com a equipe escolar (GESTÃO PARA O SUCESSO ESCO-
LAR, 2004).

4 O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DE UM MODELO DE GESTÃO EM 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

Em 2002 firmou-se uma parceria entre a Secretaria Municipal de Educa-
ção de São Jose dos Campos e o Instituto Embraer de Educação e Pesquisa, sob 
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a consultoria da Fundação Pitágoras, com o objetivo de instalar um modelo de 
gestão empresarial na rede de ensino municipal. O modelo de gestão implantado 
é denominado Sistema de Gestão Integrado (SGI) (SILVA, 2008).

Este sistema de gestão é chamado integrado, pois tenta linearizar os esfor-
ços das diferentes esferas envolvidas no processo educacional de um município. 
São elas: a Secretaria Municipal de Educação (SME), a escola, a sala de aula e o 
aluno no intuito de integrar, padronizar, as “[...] visões, missões, valores, finalida-
de, metas, medidas, estratégias, práticas e procedimentos.” (GOMES, [2008?]).

Em abril de 1999, seguindo o próspero mercado de instituições de parce-
rias com o setor público e privado, o conselho administrativo do Grupo Pitágoras 
de Belo Horizonte, Minas Gerais (Evando José Neiva, Walfrido Silvino dos Mares 
Guia Neto, Júlio Fernando Cabizuca e Hélio Ribeiro Gomes) criou a Fundação 
Pitágoras, uma instituição do terceiro setor, sem fins lucrativos, que presta servi-
ços a instituições educacionais públicas e particulares na oferta de tecnologia de 
gestão e capacitação de profissionais.

Considerando a relevante importância da descrição do trabalho de um 
dos criadores do Grupo Pitágoras para cenário da educação brasileira e para o 
desenvolvimento da crítica envolvida neste artigo será descrita de maneira breve 
a trajetória política de Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto e a implantação da 
qualidade total, modelo de gestão empresarial implantado no sistema educacio-
nal, em Minas Gerais.

Entre 1991 e 1994, Mares Guia atuou à frente do Sistema Educacional minei-
ro como Secretário da Educação na gestão de Hélio Garcia, do partido PMDB, e, 
posteriormente, foi eleito Vice-Governador pelo PSDB na chapa de Eduardo Aze-
redo (1995-1998). Durante todo esse período participou e conduziu a Reforma do 
Ensino em Minas Gerais que tinha como prioridades declaradas, a autonomia da 
escola, fortalecimento da direção da escola por intermédio da liderança da diretora 
e dos Colegiados, capacitação e carreira para os profissionais, avaliação do ensino 
e integração com os municípios (SILVA, 2008). A Secretaria de Educação de Mi-
nas implantou, em 1992, o Projeto Piloto do Controle da Qualidade Total (CQT) 
mediante parcerias com a Fundação Christiano Ottoni (FCO), a Secretaria Nacio-
nal de Ensino Tecnológico e o Banco Mundial, visando reduzir o fracasso escolar 
(OLIVEIRA; PÁDUA, 2008). Por meio de entrevistas realizadas em escolas com os 
profissionais envolvidos no CQT Oliveira e Pádua (2008, p. 7) acreditam que
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[...] embora os índices de fracasso escolar tenham sido muito 
reduzidos, a qualidade de ensino não foi assegurada [...]. A im-
plantação do CQT na escola promoveu: o resgate e o acirramen-
to da tradição autoritária de gestão; o aumento da insatisfação 
docente para com o seu trabalho; a descrença na maioria dos 
professores em relação à melhoria de suas condições salariais: 
a priorização de uma concepção de educação pragmática, des-
vinculada de seus determinantes sócio-políticos; o empobreci-
mento dos conteúdos escolares; afastamento do professor das 
decisões pedagógicas e mesmo das referentes ao cotidiano da 
sala de aula; o emprego de estratégias e termos do setor produ-
tivo na escola [...] 

Na gestão de qualidade total são aplicados nas instituições educacionais 
os mesmos princípios e métodos administrativos vigentes em uma empresa ca-
pitalista.

Para a Fundação Pitágoras, idealizadora desse modelo de gestão, alto de-
sempenho significa altos níveis de aprendizagem para todos os alunos, que podem 
ser verificados por meio de avaliações externas. 

Segundo Gomes ([2008?]), conselheiro administrativo do Grupo Pitágo-
ras no período de criação da Fundação Pitágoras, para atingir o alto desempe-
nho dos alunos, o SGI entende que seis elementos devam estar contemplados na 
gestão da rede educacional municipal. O primeiro deles é o Foco, que deve ser 
construído a partir da finalidade, visão, missão, valores, objetivos, metas, medidas 
e estratégias, que juntos devem direcionar as ações de todos os envolvidos no pro-
cesso educacional em uma única direção. 

O segundo elemento refere-se aos Processos Eficientes, caracterizados por 
“melhores” práticas, processos sistemáticos, compartilhamento de práticas, for-
mação de times, práticas cooperativas e melhoramento contínuo, visando atender 
ao foco previamente determinado. Essa prática é um exemplo claro da influência 
neoliberal que atribui ao mercado a capacidade de superar as falhas do poder pú-
blico, tornando seus processos mais produtivos e eficientes (PERONI; ADRIÃO, 
2004).

A Integração é o terceiro elemento, adotado como conceito-chave do SGI, 
concretizada a partir de um objetivo comum entre as esferas envolvidas na apren-
dizagem do aluno. 
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O quarto elemento constitui-se da Informação e Análise e serve para qua-
lificar o trabalho das pessoas envolvidas, subsidiando a tomada de decisões e o 
melhoramento contínuo, analisando níveis de aprendizagem, necessidades e ex-
pectativas, satisfação e insatisfação, progresso das metas e profundidade de me-
lhoramento. 

O quinto elemento para atingir o alto desempenho do aluno é a Lideran-
ça que tem muito destaque dentro dessa metodologia. Esse destaque ocorre em 
razão do entendimento de que o líder exerce forte exemplo, influência nas pesso-
as dentro de uma organização. É possível identificar pontos relevantes sobre esse 
elemento em um texto publicado no Portal da Fundação Pitágoras por Gomes 
([2008?], grifo do autor):

Um motivo desse destaque da liderança é a força do exemplo 
do líder no processo de mudança e de sua manutenção. Numa 
situação de mudança, acontecem duas coisas: alguns aderem, 
alguns não aderem. Dentre os que aderem, alguns o fazem pela 
lógica da proposta, outros pela identificação emocional com 
a proposta. A maioria dos que aderem, no entanto, o fazem 
por uma disciplina funcional: é assim que vamos trabalhar de 
agora em diante, e eu vou entrar honestamente nessa. O líder 
pode influenciar essa maioridade de “disciplinados”, se exercer 
o tipo certo de liderança: mostrando publicamente seu com-
prometimento com a mudança. Não basta o líder falar sobre 
as mudanças; falar é pouco para se conseguir a adesão das pes-
soas. Os “disciplinados”, na verdade, estão dando um voto de 
confiança à liderança, e o mínimo que esperam é ver os líderes 
provando de seu próprio remédio. Outro motivo de destaque 
da liderança é seu papel indelegável de apontar o rumo da orga-
nização. Essa responsabilidade é intransferível: ou a liderança 
dá o norte ou a organização fica à deriva. A liderança obvia-
mente vai envolver outras pessoas nessa definição do rumo, 
mas a responsabilidade final pelo direcionamento estratégico 
da organização é dela.

O sexto e último elemento refere-se ao Alto Desempenho; todo o trabalho 
desenvolvido deve ser capaz de elevar os níveis de aprendizagem dos alunos, além 
de satisfazer os alunos, pais e outras partes interessadas, promover desempenho 
financeiro da organização e atingir a eficácia organizacional como um todo.
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O Instituto Embraer contratou a Fundação Pitágoras para fornecer a tec-
nologia do SGI, para tanto, entre a SME e o Instituto firmou-se um contrato de 
parceria e entre o Instituto Embraer e a Fundação Pitágoras, um contrato de pres-
tação de serviços (BERNARDI, 2008).  

Em 2002 iniciou-se o treinamento dos profissionais da educação joseenses 
por meio de jornadas de campo, o treinamento foi integralmente patrocinado pelo 
Instituto Embraer de Educação e Pesquisa (TEIXEIRA, 2008). Dois anos depois 
do início, o treinamento já estava concluído, os facilitadores locais formados e o 
SGI implantado no ensino fundamental municipal.

A composição de um grupo que passa pelo treinamento da Fundação Pi-
tágoras é de 18 lideranças escolares sendo quatro da SME, e duas de cada escola, 
totalizando sete escolas envolvidas por grupo. Em São José dos Campos foram 
formados cinco grupos como o descrito anteriormente, o trabalho de treinamen-
to envolveu 34 escolas da rede municipal de ensino fundamental (TEIXEIRA, 
2008). 

O treinamento do SGI terminou em 2004, no entanto, esse modelo de ges-
tão implantado no município perdura por meio dos facilitadores municipais. 

5 CONCLUSÃO 

Considerando as informações e dados apresentados neste artigo, identifi-
cou-se que a principal característica em comum dos dois modelos é a gestão da 
escola tal qual a gestão empresarial. A crítica a esse modelo já foi feita de forma 
competente por autores, como Paro (1986); Fidalgo e Machado (1994); Gentili 
e Silva (1996); Oliveira (1997). Além disso, pode-se apresentar a grande impor-
tância atribuída pelos dois sistemas à figura da liderança (gestor) como peça fun-
damental para melhoria do desempenho dos alunos; o treinamento por meio de 
um modelo privado de gestão é o caminho para alcançar uma meta.

Importante citar ainda que ambos os modelos destacam que a forma mais 
eficiente de constatar o “sucesso” no processo de aprendizagem é a avaliação ex-
terna, provas que determinam o desempenho sem considerar diversos outros fa-
tores que fazem parte da aprendizagem que por ser um processo não pode e não 
deve ser medida apenas por uma prova.



151Roteiro, Joaçaba, v. 35, n. 1, p. 139-156, jan./jun. 2010

Comparação entre os sistemas de gestão privados adotados pelos municípios...

No caso de São José dos Campos, a existência de uma grande empresa, 
Embraer, no município, ofertando um sistema de gestão, foi o atrativo e condi-
cionante para o estabelecimento da parceria e, consequentemente, a implantação 
do SGI na rede municipal de ensino. Não houve gasto de dinheiro público para a 
aquisição do SGI.

Em Cosmorama, o fator principal para a concretização da parceria também 
foi um fator externo à Secretaria Municipal de Educação, visto que a única escola 
da rede municipal foi convidada pela Fundação Lemann e o Instituto Protagonis-
tés para participar do treinamento, também sem ônus para o município. Segun-
do declaração de gestora da escola, os fatores que impulsionaram a participação 
foram o prêmio financeiro, a viagem e o reconhecimento do trabalho na área de 
educação de pessoas ligadas à coordenação do Instituto.

As diferenças entre os dois sistemas estão na estrutura de treinamento. Em 
São José dos Campos todas as escolas tinham a obrigatoriedade de participar do 
curso, em Cosmorama havia um convite que podia ou não ser aceito. O SGI levou 
dois anos para ser implantado na rede de ensino joseense, enquanto que o treina-
mento do SGE em Cosmorama durou nove meses. 

Constatou-se que o processo de adoção de parcerias para a gestão de redes mu-
nicipais de ensino é tão abrangente que é capaz de abarcar desde municípios muito 
pequenos, como é o caso de Cosmorama, que tem pouco mais de 50% de sua popu-
lação na área urbana, baixa renda per capita, taxa de alfabetização abaixo da estadual, 
entre outros fatores que indicam baixo desenvolvimento, até municípios do porte de 
São José dos Campos que é um dos principais polos tecnológicos brasileiros.

Por fim, acredita-se que as parcerias analisadas não podem garantir a pro-
metida educação pública de “qualidade” na perspectiva democrática, pois a orga-
nização do sistema educacional baseada em moldes empresariais pode alterar o 
cotidiano escolar na busca de resultados melhores e sistematizados, incentivan-
do a concorrência entre os alunos que são homogeneizados por metas. Segundo 
Gentili (1996), os debates acerca da qualidade da educação foram assumindo a 
fisionomia que essa discussão possui no âmbito empresarial, não se diferenciando 
da lógica produtivista e mercantil que caracteriza os critérios segundo os quais é 
medida e avaliada a qualidade no mundo dos negócios. Além disso, o SGI e o SGE 
podem influenciar na incumbência dos estabelecimentos de ensino em elaborar e 
executar a sua proposta pedagógica e autonomia pedagógica. 
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Comparison between private management systems taken by cities of São José 
dos Campos e Cosmorama

Abstract

This article is result of the research “Municipal strategies for the offer of the basic education: 
analysis of partnership public-private in state of São Paulo”, elaborate by the Group of Stu-
dies and Research in Educational Politics (GREPPE). The research cited above is linked 
to the interinstitutional project, financed by the Foundation for Research Support of São 
Paulo (FAPESP). The aim of this paper is to present and discuss the management systems 
adopted by two cities of São Paulo, Cosmorama and São José dos Campos. To conduct the 
study were collected and analyzed registration data available in database of Greppe and 
government sites. The completion of the research took into account the importance of local 
peculiarities, the  power relations manifests in the actions and reactions promoted by the so-
cial groups involved and the specificities in the government politics. We decided to interview 
of the semi-structured type, from precarious scripts, the interviews were performed with the 
actors involved in the implementation of partnerships to management advice in two cities. 
Keywords: Partnership. Public and private. Educations politics.
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